PARECER Nº 699, DE 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1229, DE 2011
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI



De autoria do nobre Deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe pretende regulamentar a exposição de crianças e adolescentes à propaganda de bebidas alcoólicas. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

O nobre Deputado João Antonio, na qualidade de relator, emitiu voto contrário à aprovação do projeto, uma vez que o projeto disporia sobre propaganda comercial, cuja competência é privativa da União. 


Em que pese a opinião do ilustre relator, entendemos que o projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou legalidade, uma vez que seu escopo é a proteção da saúde e a proteção de crianças e adolescentes, a quem a exposição à propaganda de bebidas alcoólicas é extremamente e comprovadamente nociva.


Desse modo, o projeto encontra amparo nos incisos XV e XII da Constituição Federal, que preceitua como de competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e da União legislar sobre proteção à infância e à juventude e sobre proteção e defesa da saúde, respectivamente, motivo que nos impele a votar pela aprovação da propositura. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1229, de 2011.
a) Carlos Cezar - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 18-12-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Geraldo Cruz (com o parecer) – Carlos Neder (com o parecer) – Maria Lúcia Amary – André Soares – Cauê Macris – José Bittencourt – Baleia Rossi – Carlos Cezar 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
Na qualidade de Relator designado para exarar manifestação sobre o projeto em epígrafe, ratificamos a manifestação de fls. 12, do nobre Deputado João Antonio, que concluiu pela rejeição da matéria. 

a) Antonio Mentor
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR DO VOTO EM SEPARADO
De autoria do nobre Deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe pretende regulamentar a exposição de crianças e adolescentes à propaganda de bebidas alcoólicas. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de relator designado, verificamos que o projeto dispõe sobre propaganda comercial, cuja competência é privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso XXIX, da Constituição Federal, in verbis:


Artigo 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:
(...) 
XXIX – propaganda comercial.


Assim sendo, a medida proposta padece de vício de inconstitucionalidade insanável, maculando toda propositura, motivo que desautoriza sua aprovação por esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1229, de 2011.

a) João Antonio

